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SEMANA DE 28 DE SETEMBRO A 02 DE OUTUBRO DE 2015 
 

1. ALBAN, Thiago Anton.  Extrafiscalidade, estado social e teorias de justiça: possibilidades dialógicas.  Direito 
Público , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 135-145, mar./abr. 2015. 
 

2. BAPTISTA, Luiz Olavo.  Constituição e arbitragem: dever de revelação, devido processo legal.  Revista do 
Advogado , São Paulo, v. 33, n. 119, p. 103-109, abr. 2013. 
 

3. ______._______.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 13-21, 
maio/jun. 2015. 
 

4. BARRETO, Ana Amélia Menna Barreto.  O novo CPC, o processo eletrônico e os meios digitais.  Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 50-55, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_50.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

5. BELO, Warley Rodrigues.  Punir os bêbados?: a necessária atualização legal da actio libera in causa (ALIC).  
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 63-78, out./nov. 2014. 
 

6. BISELLI, Fernanda Rennhard.  Análise da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o princípio da 
fungibilidade recursal e seus reflexos nas disposições trazidas pelo novo Código de Processo Civil.  Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 67-100, maio/jun. 2015. 
 

7. BRITO, Demes.  Não incidência do imposto sobre produtos industrializados (IPI) sobre a revenda de 
mercadorias importadas a partir da saída de estabelecimento comercial.  Revista Direito Aduaneiro, 
Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 70-87, maio/jun. 2015. 
 

8. CABRAL, Filipe Fonteles; MAZZOLA, Marcelo.  O teste 360º de confusão de marcas.  Revista da EMERJ , Rio 
de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 129-155, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_129.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

9. CABRAL, Maurício Pereira.  A inconstitucionalidade do exame de qualificação para o exercício da atividade de 
despachante aduaneiro.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 110-
119, maio/jun. 2015. 
 

10. CANTAL, Ana Maria Borges Fontão.  Tutelas de urgência.  Revista Síntese de Direito Civil e Processual 
Civil , Porto Alegre, v. 13, n. 96, p. 69-85, jul./ago. 2015. 
 

11. CARVALHO, Luiz Fernando Ribeiro de, 1947-.  Corrupção e violência: reféns, até quando?  Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 9-13, jun./ago. 2015. 
Disponível em: 
 

12. CASTRO FILHO, Durval Pimenta de.  O amicus curiae e a respectiva admissibilidade no Direito concorrencial 
brasileiro: uma excepcional hipótese de integração de entidade persecutória de fins lucrativos.  Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 29-49, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_29.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

13. CASTRO, Cassio Benvenutti de.  A execução fiscal e as suas crises de instância.  Revista da EMERJ , Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 68, p. 28-59, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_28.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

14. CAVALCANTE, Márcio André Lopes.  Comentários à Lei nº 13.129/2015 (Reforma da Lei de Arbitragem).  
Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 13, n. 96, p. 9-29, jul./ago. 2015. 
 

15. CLAUSSEN, Simone.  Ship recycling: the european way.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , 
São Paulo, v. 05, n. 26, p. 20-29, maio/jun. 2015. 
 

16. CORREIA, Theresa Rachel Couto; ALVES, Rafael Gomes.  A valoração da prova rural: estudo das sentenças 
do Juizado Especial Federal do Ceará nas concessões de aposentadoria por idade ao agricultor segurado 
especial.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 37-53, ago./set. 2014. 
 

17. COSTA, Aldo de Campos.  O redirecionamento da execução fiscal segundo a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 60-65, maio/jun. 2015. 
 

18. CREMONEZE, Paulo Henrique.  Avaria grossa: o que é?  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , 
São Paulo, v. 05, n. 26, p. 227-230, maio/jun. 2015. 
 



19. D'URSO, Adriana Filizzola; D'URSO, Luiz Flavio Borges.  Pequenos delitos, grandes problemas e graves 
consequências.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 95-97, 
out./nov. 2014. 
 

20. DUTRA, Fernanda Arruda.  Fraude de execução e efetividade da prestação jurisdicional.  Revista Síntese de 
Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 13, n. 96, p. 86-99, jul./ago. 2015. 
 

21. FARACHE, Rafaela da Fonseca Lima Rocha.  A revisão dos benefícios previdenciários e a decadência à luz 
do entendimento do STF no Recurso Extraordinário 626.489/SE.  Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 23, p. 78-94, out./nov. 2014. 
 

22. FERNANDES, Ana Paula; SERMANN, Paulo Vitor Nazário.  Processo administrativo previdenciário: Conselho 
de Recursos da Previdência Social.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 23, 
p. 52-77, out./nov. 2014. 
 

23. FERNANDES, Rodrigo Mineiro.  Notas introdutórias sobre o Direito Aduaneiro e sua relação com o Direito 
Tributário.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 88-109, maio/jun. 
2015. 
 

24. FINCATO, Denise Pires; MORAES, Sandro Glasenapp.  Proteção previdenciária do teletrabalhador no Brasil. 
Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 54-65, ago./set. 2014. 
 

25. FLORIANI, Antonio Bazilio; ROCHA, Lara Bonemer Azevedo da.  A eficácia probante da sentença trabalhista 
na esfera previdenciária.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 18-36, 
ago./set. 2014. 
 

26. FRANCESCHINA, Aline Oliveira Mendes de Medeiros.  A incidência dos direitos fundamentais no que tange 
às relações privadas.  Direito Público , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 81-99, mar./abr. 2015. 
 

27. GAMEIRO, Ian Pimentel.  O Direito entre o estado e o estado de direito: revisitando a Teoria do Direito e do 
estado de León Duguit.  Direito Público , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 9-23, mar./abr. 2015. 
 

28. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa.  Mediação e autocomposição: considerações sobre a Lei 13.140/2015 e o 
novo CPC.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 22-34, 
maio/jun. 2015. 
 

29. GEMIGNANI, Tereza Aparecida Asta; GEMIGNANI, Daniel.  As Leis 12.619/2012 e 13.103/2015 que 
disciplinam a profissão de motorista: questões controversas.  ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, 
Rio de Janeiro, p. 9-22, ago. 2015. 
 

30. GERHARD, Daniel Cardoso; MAIA, Maurilio Casas.  O Defensor-Hermes e amicus communitas: a 
representação democrática dos necessitados de inclusão discursiva.  ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções 
Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 23-26, ago. 2015. 
 

31. GONÇALVES, Antonio Baptista.  Responsabilidade penal dos entes coletivos e a desconsideração da pessoa 
jurídica nos crimes contra ordem tributária.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 
46-59, maio/jun. 2015. 
 

32. HABERLE, Peter.  O fundamentalismo como desafio do Estado Constitucional: considerações a partir da 
ciência do direito e da cultura.  Direito Público , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 58-80, mar./abr. 2015. 
 

33. HUGUET, Claudio Ribeiro.  O Direito (em suas diversas manifestações) como possibilidade no 
desenvolvimento das vias navegáveis interiores brasileiras.  Revista Direito Aduaneiro, Marítimo e 
Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 120-150, maio/jun. 2015. 
 

34. JOHN, Josy; NOGUEIRA, Wellington Camacho.  Ship recycling and breaking.  Revista Direito  Aduaneiro, 
Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 30-36, maio/jun. 2015. 
 

35. JOUTI, Augusto Yuzo.  Fiança policial na Lei Maria da Penha: possibilidade.  Revista da EMERJ , Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 69, p. 156-171, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_156.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

36. LEAL, Livia Teixeira.  O programa de apadrinhamento como instrumento facilitador da adoção homoafetiva.  
Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 126-152, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_126.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

37. LESSNAU, Fabio Alessandro Fressato.  Direito ao salário-maternidade às indígenas menores de dezesseis 
anos.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 23, p. 5-20, out./nov. 2014. 
 

38. LIMA, Ana Luzia de Sousa.  O crime de violação de Direito Autoral e os princípios constitucionais penais.  
Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 172-198, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_172.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 



 
39. LIMA, Marcellus Polastri; TRANCOSO, Renata Vitória Oliveira dos Santos.  A interposição dos recursos 

excepcionais e suas particularidades no processo penal.  Revista Magister de Direito Penal e Processual 
Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 5-30, out./nov. 2014. 
 

40. MACEDO, Elaine Harzheim; PEGORARO JUNIOR, Paulo Roberto.  Majoração dos honorários na fase 
recursal no novo Código de Processo Civil: responsabilidade objetiva ou subjetiva?  Revista Magister de 
Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 40-53, maio/jun. 2015. 
 

41. MARÇAL, Felipe Barreto.  O equívoco do STJ na colheita de votos e na proclamação do resultado durante o 
Caso "Odebrecht X Gradin".  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 56-63, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_56.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

42. MARTINS, Flademir Jerônimo Belinati.  A Lei nº 8.213/91 e a pensão por morte presumida.  Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 66-89, ago./set. 2014. 
 

43. MARTINS, Ives Gandra da Silva.  A desconsideração da personalidade jurídica na execução fiscal.  Revista 
de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 9-21, maio/jun. 2015. 
 

44. MODESTO, Vagner Cristiano.  Não incidência de contribuição previdenciária patronal sobre verbas de 
natureza indenizatória (CF, art. 195, I, A): a visão dos Tribunais Superiores, questões polêmicas.  Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 23, p. 21-51, out./nov. 2014. 
 

45. MOREIRA, Leonardo Melo.  Princípio do defensor natural e a razoável duração do processo.  Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 80-96, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_80.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

46. MOTHÉ, Claudia Brum.  A nova legislação do trabalho doméstico.  ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções 
Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 56-60, ago. 2015. 
 

47. MOTTA, Maria Lúcia Daltrozo da; TOALDO, Adriane Medianeira.  A desjudicialização enquanto instrumento de 
celeridade e efetividade na resolução dos conflitos e interesses.  Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 13, n. 96, p. 52-68, jul./ago. 2015. 
 

48. NEVES, Thiago Ferreira Cardoso.  Prescrição e decadência no Direito do Consumidor: o fim da polêmica.  
Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 102-114, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_102.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

49. OLIVEIRA, Renato Gomes de.  Do comércio eletrônico à reforma do ICMS nas operações interestaduais: os 
efeitos da Emenda constitucional nº 87/2015.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 
223-233, maio/jun. 2015. 
 

50. OLIVEIRA, Weber Luiz de.  Remessa necessária, julgamento antecipado parcial do mérito e estabilização da 
tutela antecipada: reflexões iniciais para execução contra a Fazenda Pública diante do Código de Processo 
Civil de 2015.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 54-66, 
maio/jun. 2015. 
 

51. PAIM, Maria Augusta Fonseca.  Considerações sobre a reciclagem de navios.  Revista Direito Aduaneiro, 
Marítimo e Portuário , São Paulo, v. 05, n. 26, p. 9-19, maio/jun. 2015. 
 

52. PINTO, Kleber Couto.  O estado islâmico sob a luz da Teoria Geral do Estado.  Revista da EMERJ , Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 68, p. 60-79, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_60.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

53. PINTO, Ronaldo Batista.  A constitucionalidade da decisão de impronúncia.  Revista Magister de Direito 
Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 50-53, out./nov. 2014. 
 

54. POLI, Tommaso Nicola.  Las transformaciones de la administración pública entre constitución formal y 
constitución material.  Direito Público , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 24-57, mar./abr. 2015. 
 

55. RANZOLIN, Ricardo.  Das tutelas de urgência e da carta arbitral: breves considerações sobre os novos artigos 
"22-A, B e C" da Lei de Arbitragem.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 
11, n. 66, p. 5-12, maio/jun. 2015. 
 

56. REGIS, Erick da Silva.  Linhas gerais sobre as cláusulas de limitação de responsabilidade: evolução e 
aplicação atual do instituto nas relações contratuais paritárias.  Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 13, n. 96, p. 206-233, jul./ago. 2015. 
 

57. SCOFANO, Priscilla Souza e Silva Menário.  Execução contra a Fazenda Pública e o projeto de Código de 
Processo Civil à luz da interpretação constitucional.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 178-
216, mar/maio 2015. 



Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_178.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

58. SERAU JUNIOR, Marco Aurelio.  Paradigmas científicos e o futuro do Direito previdenciário.  Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 4, n. 22, p. 5-17, ago./set. 2014. 
 

59. SILVA, Aline Simões de Lemos da; TEIXEIRA, Amanda Pinheiro Machado.  A importância das provas no 
processo penal.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Pena l, Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 79-94, 
out./nov. 2014. 
 

60. SILVA, Amadeu Braga Batista.  Requisitos para a desconsideração da personalidade jurídica no Direito 
Tributário brasileiro.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 22-45, maio/jun. 2015. 
 

61. SILVA, Érica Guerra da.  As repercussões da Lei nº 13.129/2015, que altera a Lei de Arbitragem, no direito de 
retirada das sociedades anônimas.  Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 13, 
n. 96, p. 30-33, jul./ago. 2015. 
 

62. SILVA, Rodrigo Figueira.  O protesto indevido de certidão de dívida ativa e o dano moral: consequências 
lógicas da Lei nº 12.767/2012 à luz da jurisprudência do STJ.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, 
v. 16, n. 98, p. 54-62, jul./ago. 2014. 
 

63. ______.______.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 106-114, maio/jun. 2015. 
 

64. SLAIBI FILHO, Nagib, 1950-.  Gabinete do Magistrado.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 
153-177, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_153.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

65. SOUZA, Leonam Machado de; ALVES, Alexandre Ferreira de Assumpção.  Cláusula de raio sob a perspectiva 
do Direito Civil-Empresarial.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 97-125, mar/maio 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista68/revista68_97.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

66. TEIXEIRA, João Pedro Accioly.  A colidência e a equalização de direitos fundamentais na seara biográfica.  
Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 115-128, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_115.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

67. TEOTONIO, Paulo Jose Freire.  Da relevância da omissão na infringência da Lei de Improbidade 
Administrativa.  ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 27-52, ago. 2015. 
 

68. TUCCI, José Rogério Cruz e.  Coisa julgada em mandado de segurança: subsídios para a interpretação dos 
limites.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 11, n. 66, p. 35-39, maio/jun. 
2015. 
 

69. UELZE, Hugo Barroso.  O conflito IPI-ICMS-ISSQN e a industrialização por encomenda.  Revista de Estudos 
Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 204-222, maio/jun. 2015. Parecer 
 

70. VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de; REIS, Erica do Vale.  Justiça criminal premial: introdução à 
regulamentação jurídica da delação premiada no ordenamento brasileiro e às alterações da Lei nº 
12.850/2013.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 62, p. 31-49, 
out./nov. 2014. 
 

71. VERSATTI, Priscilla.  Os efeitos da coisa julgada inconstitucional e a (im)possibilidade da sua relativização.  
Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 18, n. 103, p. 84-105, maio/jun. 2015. 
 

72. VIEIRA, Servio Tulio Santos.  O inexplicável oblívio da prescrição e da decadência como fatos jurídicos lato 
sensu pelo Código Civil brasileiro.  Revista da EMERJ , Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 64-101, jun./ago. 2015. 
Disponível em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista69/Revista69_64.pdf>. Acesso 
em: 5 out 2015. 
 

 
SEMANA DE 05 A 09 DE OUTUBRO DE 2015 
 

1. ALVES, Cristiane Avancini; et al.  Direitos humanos e fim de vida: as diretivas antecipadas de vontade.  
Revista Jurídica : Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 63, n. 447, p. 23-44, 
jan. 2015.  
 

2. AYOUB, Luiz Roberto; BRAGA FILHO, Vanderson Maçullo.  O incidente da conversão da ação individual em 
coletiva.  Justiça e Cidadania , Rio de Janeiro, n. 174, p. 32-35, fev. 2015. 
 

3. BARRETO, Rodrigo Silva; GOERG, Mayagara Mylana Müller.  A tipificação do terrorismo, um Direito Penal do 
inimigo, no Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012.  Revista Síntese de Direito Penal e Processual 



Penal , Porto Alegre, v. 16, n. 92, p. 55-90, jun./jul. 2015. 
 

4. BARROS, Francisco Dirceu.  O procedimento dos crimes de responsabilidade dos ex-prefeitos e devido 
processo penal constitucional: evite nulidades no procedimento previsto no DL 201/67.  ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 33, p. 447-442, ago. 2015. 
 

5. BIANCHINI, Alice; GOMES, Luiz Flávio.  Feminicídio: entenda as questões controvertidas da Lei nº 
13.104/2015.  Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 16, n. 91, p. 9-22, 
abr./maio. 2015. 
 

6. BITENCOURT, Cezar Roberto.  Prescrição: acórdão confirmatório de condenação não interrompe a 
prescrição.  Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 11, n. 61, p. 48-54, 
ago./set. 2014. 
 

7. CABETTE, Eduardo Luiz Santos.  Feminicídio: aprovada a Lei nº 13.104/2015 e consagrada a demagogia 
legislativa e o Direito Penal simbólico mesclado com o politicamente correto no solo brasileiro.  Revista 
Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Porto Alegre, v. 16, n. 91, p. 31-57, abr./maio. 2015. 
 

8. ______.  Poder requisitório do delegado de polícia e sua abrangência no atual cenário normativo.  Revista 
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